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CONTRATO Nº 09/2022 

Processo n°2022.10.050   

CONTRATO          ADMINISTRATIVO          N° 

09/2022.PROGE.PMA QUE ENTRE SI CELEBRAM 

DE UM LADO, A PROCURADORIA GERAL DO 

MUNICÍPIO E DE OUTRO LADO A EMPRESA 

CENTRA MOVEIS S/A. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA através da PROCURADORIA GERAL DO 

MUNICÍPIO, com sede em Ananindeua, Estado do Pará, na Av. Magalhães Barata n° 1515, BR 316 

km 08, Centro, Ananindeua-PA, CEP: 67.020-018, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.379.912/0001-06, 

neste ato representada por seu titular Sr. DANILO RIBEIRO ROCHA, brasileiro, solteiro, advogado, 

portador da carteira de identidade nº 20.129 OAB/PA, inscrito no CPF/MF sob o nº 934.822.722-04, 

nomeado através do decreto municipal nº 425, de 04 de janeiro de 2022, publicado no Diário Oficial de 

Ananindeua de 04/01/2022, de outro lado, a empresa CENTRA MÓVEIS S/A, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº. 25.071.568/0001-24, com sede  à Rodovia BR 116, nº 11760, Km 142, andar 1º, Jardim 

Eldorado, CAXIAS DO SUL - RS,  tel.: (91)4006-5000, daqui por diante designada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor CARLOS EDUARDO MENDES VIEIRA DE 

SOUSA, portadora da Carteira de Identidade nº 12335115-7 SSP/RJ  e do CPF 055.292.407-55, 

residente e domiciliado no município de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, têm entre si justo e 

avençado, e celebram por força do presente instrumento, subsidiada pela Lei 8.666 de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, e demais legislações pertinente e constante dos autos, mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
Com base na Ata de Registro de Preços nº 07/2021/TCM/PA, contrata-se a empresa especializada no 

fornecimento de mobiliário para atender as necessidades da Procuradoria Geral do Município de 

Ananindeua/PA, conforme especificados no Termo de Referência – Anexo I do Pregão Eletrônico nº 

011/2021/TCM/PA.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E PROPOSTA  
Este Instrumento de Contrato guarda inteira conformidade com os termos do Edital do Pregão Eletrônico 

nº 011/2021/TCM/PA, Termo de referência, seus anexos e com a PROPOSTA da CONTRATADA 

consignada na Ata de Registro de Preços. (PA202112995).  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  
3.1. O valor global deste termo é em R$ 48.055,71 (quarenta e oito mil cinquenta e cinco reais e 

setenta e um centavos); 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 CADEIRA GIRATÓRIA ENCOSTO ALTO EM TELA, 

APOIO DE BRAÇOS COMPOSTA DE: 

Encosto de espaldar alto, com estrutura injetada em 

polipropileno (PP) com 25 % de fibra de vidro, com alta 

resistência à fadiga e impactos, 100% reciclável, revestido em 

tela de alta resistência. Apoio lombar confeccionado em 

polipropileno (PP) e fibra de vidro com ajuste de altura. 

Assento com espuma anatômica em poliuretano injetado, com 

densidade de 30 Kg/m³. Revestido com tecido sintético de alta 

resistência. Mecanismo de reclinação através de sistema 

sincronizado com travamento em 1 posição. Sistema de 

regulagem da pressão da mola através de manipulo. Coluna a 

05 R$ 1.328,43 R$ 6.642,15 
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gás confeccionada em aço (SAE 1020) tubular com pintura 

epóxi. Haste central pressurizada, que propicia suavidade de 

amortecimento sem o uso de molas com curso de regulagem 

de 100 mm. Base giratória injetada em nylon poliamida 6.6 

com carga de fibra de vidro na cor preta, com 5 hastes 

equidistantes a 72° e raio de 345 mm, reforçadas com aletas 

estruturais de alta resistência. Rodízios de duplo giro, corpo 

100% em Nylon 6.6 com rodas Ø 65mm, composto por uma 

banda de rodagem em poliuretano. Braços 2D confeccionado 

em poliamida (PA) com fibra de vidro, com regulagem de 

altura controlado por botão. Apoio de braço em polipropileno 

(PP) com ajuste de profundidade. 

MEDIDAS PRINCIPAIS A SEREM CONSIDERADAS: 

Largura do Encosto: 440mm 

Largura do Encosto com braços: 600mm Altura do Encosto: 

535mm 

Largura do Assento: 495mm 

Profundidade do Assento: 515mm 

Altura Total da Cadeira: 975mm a 1070mm 

02 CADEIRA GIRATORIA, ESPALDAR MEDIO EM 

TELA COM BRACOS REGULAVEIS COMPOSTA DE: 

Encosto de espaldar médio, com estrutura injetada em Nylon 

de alta resistência a fadiga e impactos, 100% reciclável, 

revestido em tela, e apoio lombar móvel ajustável conforme 

usuário, na parte posterior do encosto. Assento com espuma 

anatômica em poliuretano injetado, de 40 mm de espessura, 

densidade D55, indeformável, ignifuga, e concha interna de 

compensado multilaminado de 13 mm de espessura com borda 

frontal ligeiramente curvada no assento para não obstruir a 

circulação sanguínea. Revestido com tecido sintético de alta 

resistência, carenagem texturizada em polipropileno injetado 

de alta resistência a impactos e abrasão com bordas 

arredondadas para proteção do estofado e 100% reciclável. 

Mecanismo de regulagem da altura do assento, com alavanca 

de acionamento em barra de aço redonda de 8 mm de diâmetro 

e manipulo de empunhadura injetado em polipropileno. 

Conjunto fixado ao assento através de porca de garra 

estampada em aço carbono galvanizado e parafuso M6, com 

placa base em aço SAE 1020 com 3 mm de espessura e 

acabamento em pintura epoxi na cor preta. Coluna a gás 

confeccionada em aço SAE 1020 tubular com pintura epóxi a 

pó, e com conificação 1°26’ na parte inferior para encaixe na 

base giratória. Haste central pressurizada, que propicia 

suavidade de amortecimento sem o uso de molas, curso de 

regulagem de 110 mm, confeccionada em aço SAE 1045 e 

com conificação tipo Morse (1°26’) na parte superior para 

encaixe no suporte de fixação do assento da cadeira. Bucha 

guia interna em POM (Poli Oxi Metileno), copolímero 

composto de alta dureza e rigidez e excelentes propriedades 

deslizantes. Resistência a esforços de pressão de até 300 N. 

Base giratória injetada em nylon poliamida 6.6 com carga de 

fibra de vidro na cor preta, com 5 hastes equidistantes a 72° e 

raio de 325 mm, reforçadas com aletas estruturais para 

aumentar a resistência as cargas estáticas aplicadas. Encaixe 

40 R$ 936,81 R$37.472,40 
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do pistão de regulagem de altura da cadeira através do sistema 

de cone Morse. Rodízios de duplo giro, banda de rodagem 

100% em Nylon 6.6 com rodas Ø 50 mm, composta em Nylon. 

Eixo central usinado em aço BTC 1003/1005 e haste 

estampada em aço BTC 1003/1005 (zincado branco), fixados 

a base através de anel de pressão Ø 11,4 mm produzido em 

aço ABNT 1050 (zincado branco). Apoia braço em formato 

de “T” com sistema de regulagem de altura deslizante através 

de botão lateral com 7 posições, com corpo e apoia braço 

injetados, e com alma de aço 4,75mm. 

MEDIDAS PRINCIPAIS A SEREM CONSIDERADAS: 

Largura do Encosto: 382mm 

Largura do Encosto com braços: 630mm 

Altura do Encosto: 576 mm 

Largura do Assento: 470mm 

Profundidade do Assento: 510mm 

Altura Total da Cadeira: 900mm a 1010mm 

03 CADEIRA FIXA, EMPILHÁVEL, ESPALDAR BAIXO, 

EM POLIPROPILENO COMPOSTA DE: 

Encosto em concha de polipropileno com carga de fibra de 

vidro injetado, de alta resistência mecânica e pigmento 

antiraios ultravioletas, 100% reciclável, encaixado ao suporte 

metálico da estrutura da cadeira. Assento em concha de 

polipropileno com carga de fibra de vidro injetado, de alta 

resistência mecânica e pigmento antiraios ultravioletas, 

montado ao encosto através de encaixe entre ambas as peças, 

e com capa inferior parafusada ao assento, injetada no mesmo 

material, 100% reciclável. Estrutura metálica em aço trefilado 

maciço SAE 1020 Ø 7/16", tratamento anti-corrosivo e 

acabamento por eletrodeposição de cromo e níquel, com 

camada média de 5 mícrons, ou tratamento anticorrosivo por 

fosfatização e acabamento em pintura epóxi. Travessas 

estruturais no mesmo material e acabamento, soldadas à 

estrutura através de solda Mig. Sapatas deslizantes injetadas 

em polipropileno nas cores preta e branca, com função de 

união das cadeiras por meio de encaixe, sem necessidade de 

parafusos. Estrutura pintada em preto, sapata na cor preta. 

MEDIDAS PRINCIPAIS A SEREM CONSIDERADAS: 

Largura do Encosto: 453mm 

Altura do Encosto: 388mm 

Largura do Assento: 529mm 

Profundidade do Assento: 539mm 

Altura Total da Cadeira: 827mm 

12 R$ 328,43 R$ 3.941,16 

VALOR TOTAL R$48.055,71 

 

3.2. Nos preços estão incluídas todas as despesas que direta ou indiretamente decorram do fornecimento 

ora contratado, inclusive custos com transporte, frete, seguro, pessoal, encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários e quaisquer outros tributos que impliquem no fiel cumprimento deste Contrato. 3.3. 

Após doze meses de vigência, os preços que foram registrados na Ata de Registro de Preços n º 

072021/TCM/PA, que originou a presente contratação, poderão ser reajustados com base no índice 

…..................acumulado em 12 meses, com base na seguinte fórmula:  

Pr = P + (P x V)  
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Onde: Pr = preço reajustado, ou preço novo;  

P = preço atual (antes do reajuste);  

V = variação percentual obtida na forma do item 1 desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 

acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.  

3.4 . Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.  

CLÁUSULA QUARTA – ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  
4.1. A aquisição do objeto será realizada de forma parcelada, através de requisição expedida pela 

Diretoria de Administrativa Financeira da PROGE de acordo com as necessidades do Órgão. 

4.2. A Requisição de Fornecimento, será expedida pela Diretoria de Administrativa Financeira do 

PROGE, e enviada à Contratada através de e-mail institucional, junto com a Nota de Empenho.  

4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da certificação 

digital, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e na 

proposta. 

 4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes do Termo de Referência, na proposta e Ata de Registro de Preços, devendo ser substituídos 

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do comunicado PROGE, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

4.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10(dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação de que o objeto atende às especificações do edital, especialmente quanto 

a qualidade e quantidade do material, mediante termo circunstanciado.  

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
A despesa com a execução do objeto desta licitação, se ocorrer, será custeada com recursos consignados 

na Classificação Orçamentária:  
Órgão: 21 Procuradoria Geral do Município 

Unidade: 01 Procuradoria Geral do Município 

Funcional Programática: 0312200152370 Apoio às Ações Administrativas. 

Natureza da Despesa: 449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

Sub-elemento: 4490522400 - MOBILIÁRIO EM GERAL. 

Fonte: 10010000 Recursos Ordinários. 

Valor Reservado: R$ 48.055,71 (quarenta e oito mil cinquenta e cinco reais e setenta e um centavos). 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
6.1 O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado na forma prevista no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DOS PRODUTOS  

7.1 A CONTRATANTE entregará Procuradoria Geral do Município de Ananindeua produtos com 

garantia de fábrica do mobiliário.  

CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO  

8.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante da Contratante para 

acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a entrega, estado do produtos, dentre outros, determinando o que for necessário à 

regularização.  

8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou defeito do serviço, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;  
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
9.1. Entregar o objeto contratado de acordo com o presente Termo de Referência e nas condições 

estabelecidas em contrato;  

9.2. Reparar e corrigir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificar vício, defeito 

ou incorreção;  

9.3. Se houver recusa do objeto licitado, no todo ou em parte, por desacordo às especificações ou 

quantitativos dispostos no presente Termo de Referência, a CONTRATADA deverá proceder a 

substituição, sem qualquer ônus para o PROGE e dentro do prazo de 05(cinco) dias úteis;  

9.4. Acatar a fiscalização do PROGE por meio da Diretoria de Administração;  

9.5. Manter as condições de habilitação estabelecidas no Edital da licitação enquanto perdurar a 

contratação;  

9.6. Emitir nota fiscal referentes aos produtos entregues.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  
10.1 A CONTRATADA obriga-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a Legislação 

vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física (“Titular”) identificada ou identificável 

(“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial 

a Lei 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”).  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1. Atestar as notas fiscais referentes aos produtos entregues e encaminhá-las ao setor competente 

para pagamento;  

11.2. Efetuar o pagamento por meio de crédito em conta correte no prazo de até 15 (quinze) dias úteis 

após o atesto da nota fiscal/fatura pela Procuradoria Geral do Município de Ananindeua.  

11.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados para fins 

de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.  

11.4. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da EMPRESA.  

11.5 Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades no objeto desta ata, objetivando a imediata 

reparação ou substituição dos produtos.  

11.6. Atestar a entrega e a aceitação dos bens/materiais fornecidos, bem como sua adequação às 

especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações do termo de 

referência, por meio de notificação à detentora do preço registrado.  

11.7. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio os defeitos detectados no 

material e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam correção por parte 

da EMPRESA.  

11.8. Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO  

12.1  O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta correte da empresa no prazo de até 15 

(quinze) dias úteis após o atesto da nota fiscal/fatura pela PROGE.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fatura que contiver erro será devolvida à Contratada para retificação 

e reapresentação, onde será contado novo prazo forma do prevista no caput da cláusula. PARÁGRAFO 

SEGUNDO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo 

PROGE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será 

mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga; e  

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  
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I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644  

 365 365  

TX = Percentual da taxa anual = 6%  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

13.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº. 

8.666/93, salvo a exceção prevista no § 2º do referido artigo.  

13.2. O contrato poderá ser alterado unilateralmente nas hipóteses do art.65, I, da Lei 8.666/93, ou por 

acordo entre as partes, nas hipóteses do art.65, II, da mesma lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES  
14.1. Garantido o exercício, no prazo de 5 (cinco) dias, do direito ao contraditório e à ampla defesa, fica 

o contratado sujeito às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumulativas:  

14.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato, sujeita o contratado garantido o direito ao contraditório 

e à ampla defesa, às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumulativas:  

14.1.2. advertência;  

14.1.3. multa de mora 10% (dez por cento), incidente sobre o valor do contrato;  

14.1.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

14.1.5. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade..  

14.2. Caberá ao Ordenador de Despesa, após o devido processo legal, garantido o contraditório e a ampla 

defesa, decidir pela aplicação da sanção administrativa cabível.  

14.3. Na hipótese da sanção prevista no item 14.1.5, será facultada a defesa do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 

(dois) anos de sua aplicação.  

14.4. As sanções previstas nos itens 14.1.3.e 14.1.4, poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 

profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:  

14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

14.4.4. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO  

15.1. Conforme o disposto no inciso IX, do artigo 55 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA reconhece 

os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 do referido 

Diploma Legal. 15.1.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78, da Lei n° 8666/93 

ensejará a rescisão deste Contrato.  

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa.  

15.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente.  

15.4. A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei n° 8666/93, acarretará a correspondente sanção prevista na 

Cláusula das Sanções. 15.5. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a 
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CONTRATANTE contratar os serviços das licitantes classificadas em colocação subsequente, ou 

efetuar nova licitação.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PUBLICIDADE  

16.1 O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Município de Ananindeua, no 

prazo de 10 (dez) dias a contar de sua assinatura, conforme a previsão da Constituição do Estado do 

Pará.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

17.1. Quaisquer comunicações e/ou notificações relativas a este Contrato serão consideradas como 

recebidas pelo destinatário, para todos os efeitos legais, quando remetidas para os endereços deste 

instrumento.  

17.2. O cancelamento de endereços para correspondência somente será válido quando outro seja 

indicado, o qual poderá ser utilizado com a mesma finalidade supra.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  

19.1 Para solução das questões decorrentes deste contrato, elege-se o Foro da Justiça Estadual do Pará, 

Comarca de Ananindeua, renunciando desde já a CONTRATADA, a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. E, por estarem justos e pactuados, CONTRATANTE e CONTRATADA, através 

de seus respectivos representantes legais, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, em presença das testemunhas, para que produza seus efeitos legais.  

 

Ananindeua/PA, 24 de novembro de 2022. 

 

 

 

DANILO RIBEIRO ROCHA 
PROCURADOROR GERAL DO MUNICÍPIO 

 

 

 

 

CARLOS EDUARDO MENDES VIEIRA DE SOUSA 

CENTRA MÓVEIS S/A 
 

TESTEMUNHAS: 

1.________________________________________ 

CPF n° ___________________________________ 

2.________________________________________ 

CPF n° ___________________________________ 
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